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RESUMO 
 
 
 
 
          

     A violência doméstica é definida como qualquer tipo de abuso 
físico, sexual ou emocional perpetrado por um parceiro contra o outro, 
além do abuso à crianças e idosos no ambiente doméstico. Trata-se de 
sério problema de saúde pública, atingindo todas as classes sociais. 
Este trabalho é uma revisão crítica da literatura sobre a violência 
doméstica e sobre os conhecimentos do cirurgião-dentista frente à 
notificação de maus tratos contra a mulher e as possíveis implicações 
legais e éticas a que estão sujeitos para isso,foram pesquisadas as 
principais fontes internacionais e nacionais, na busca de informações 
para avaliar o conhecimento e o papel do dentista frente à notificação 
de pacientes que sofrem agressão. 

 
         Palavras chaves: violência doméstica; cirurgião- dentista;maus    

tratos;gênero.       
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ABSTRACT 
 

 

 

 
 

Domestic violence is defined as any type of physical abuse, 
sexual or emotional abuse perpetrated by one partner against the other, 
and the abuse of children and elderly in the household. These are 
serious public health problem, affecting all social classes. This paper is 
a critical review of the literature on domestic violence and on knowledge 
of the dentist forward the notification of abuse against women and 
possible legal and ethical implications that are subject to this, the main 
sources were searched and international national, in search of 
information to evaluate the knowledge and role of the dentist forward 
the notification of patients suffering aggression. 
 

         Keywords: domestic violence; dentist; maltreatment; gender . 
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1-INTRODUÇÃO: 
 

No Brasil, a violência contra crianças e adolescentes é a primeira causa de morte 
na faixa etária de cinco a dezenove anos e a segunda na faixa etária de um a quatro anos 
de idade (Pires, 2005). O tipo mais freqüente de maus-tratos contra a criança ou 
adolescente é a violência doméstica, que costuma prolongar-se pois o agente protetor da 
criança, tende a acobertar ou silenciar o ato de violência, seja pela cumplicidade dos 
adultos ou pelo medo que as vítimas têm de denunciar o abusador (Lara, 2000). 

Na Conferência Mundial dos Direitos Humanos,realizada em Viena em 1993, “a 
violência contra as mulheres e crianças foi considerada o maior crime contra a 
Humanidade, tendo mais vítimas do que qualquer guerra mundial’” ( Portal Cedim). 

Para os profissionais da saúde, a habilidade para diferenciar indícios de maus-
tratos de outras doenças é de grande importância.Os cirurgiões-dentistas estão em uma 
posição privilegiada para observar os sinais de maus-tratos, pois a maioria das injúrias, 
nos casos de abuso físico, envolvem as regiões de cabeça, pescoço e boca. (Cavalcanti, 
2003). Em um estudo retrospectivo sobre violência  com crianças e adolescentes 
residentes em João Pessoa - PB, foi constatado que a região da cabeça e face foram as 
mais atingidas, 60,9 por cento, sendo,as escoriações e equimoses as lesões mais 
frequentes. As lesões na cavidade bucal estavam presentes em 18,9 por cento das 
vítimas com lesão na região da cabeça e face, sendo os tecidos moles os mais atingidos 
(91,8 por cento) (Cavalcanti,2001).  

 A violência doméstica é definida como “qualquer ato, conduta ou omissão que sirva 
para infligir, reiteradamente e com intensidade, sofrimentos físicos, sexuais, mentais ou 
econômicos, de modo direto ou indireto (por meio de ameaças, engano, coação ou 
qualquer outro meio) à qualquer pessoa que habite no mesmo agregado doméstico 
privado (pessoas – crianças, jovens, mulheres adultas, homens adultos ou idosos – a 
viver em alojamento comum) ou que, não habitando no mesmo agregado doméstico 
privado que o agente da  violência, seja cônjuge ou companheiro marital ou ex-cônjuge ou 
ex-companheiro marital”. (Machado e Gonçalves, 2003 e Assis SG,2007).Trata-se de um 
problema de saúde pública que atinge todas as classes sociais. 

Para Soares et al.(1999), um novo campo profissional é delineado, o qual ganha 
sentido quando se constituem e se consolidam certas idéias sobre a violência doméstica: 
a idéia de que existe tal fenômeno,de que ele ocorre em proporções alarmantes, de que 
ele circunscreve um certo conjunto de ações, atitudes, envolvendo um leque determinado 
de relações, e de que se trata de um problema social e não dos indivíduos isoladamente 
ou de suas redes particulares de parentesco. “É através das produções e publicações de 
novos saberes acerca deste tema que ele se caracteriza em sua existência, evidencia 
seus contornos e determina sua magnitude, exatamente pela capacidade de suscitar e 
legitimar o debate sobre sua existência e importância” (Penna LHG,2004). A pesquisa é 
fundamental para o desenvolvimento de programas e políticas de prevenção de violência. 
É crucial que o setor da saúde envolva a comunidade científica,incluindo Universidades, 
institutos de pesquisa e conselhos de ciência. (World Health,2004 e Jacques PB,2012)  

A escassez de trabalhos sobre o tema no âmbito da saúde pública também pode 
ser explicada pela dificuldade dos profissionais de saúde lidarem com situações de 
violência; a falta de uma linguagem comum em relação ao tema, e a falta de conceitos 
que reunam o conhecimento em saúde ao de outras áreas, como a jurídica, por exemplo 
(Ministério da Saúde 2002). 
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O Brasil possui em vigor legislações que determinam a obrigatoriedade da 
notificação da violência doméstica, seja contra crianças e adolescentes, mulheres e 
idosos (quadros 1, 2 e 3) .(Brasil,1990);( Brasil,2003);(Brasil,2003). 

 
Quadro 1.Lei 8069 Estatuto da Criança e do Adolescente 

 
           
 
 
 
 
 
 
 
 
 
         

   Quadro 2.  Lei10.778 Maria da Penha 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              Quadro 3. Lei 10741 Estatuto do Idoso 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
Na rotina odontológica, o cirurgião dentista pode deparar-se com uma situação de 

violência como o profissional de saúde que identifica os sinais de violência, como aquele 
que trata as lesões decorrentes das agressões sofridas pela vítima,ou como alguém que 
não identifica/ omite e executa tratamentos dentários sem ver seu paciente como um todo. 

       Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente serão  obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 
              Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção 
à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. 

Art. 1o Constitui objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, a violência 
contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados. 
 § 1o Para os efeitos desta Lei, deve-se entender por violência contra a mulher qualquer 
ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado. 
Lei 10741 Estatuto do Idoso 
Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra idoso serão 
obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes 
órgãos: 
 I  autoridade policial; 
 II Ministério Público; 
 III Conselho Municipal do Idoso; 
 IV  Conselho Estadual do Idoso; 
 V  Conselho Nacional do Idoso. 

 

 
Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra idoso serão 
obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes 
órgãos: 
 I  autoridade policial; 
 II Ministério Público; 
 III Conselho Municipal do Idoso; 
 IV  Conselho Estadual do Idoso; 
 V  Conselho Nacional do Idoso. 
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Para todos esses casos, existem normas e leis já citadas que explicitam a conduta 
profissional a ser adequadamente tomada, cabendo até mesmo punição para aquele que 
se posicionar de forma omissa. Em geral, os aspectos ético-legais que envolvem os casos 
de violência contra a mulher estão relacionados com notificação compulsória, segredo 
profissional e registro documental das lesões examinadas e do atendimento efetuado. 

Silva et al. (2010) e Ãngulo-Tuesta et al. (1997),ressaltam que as mulheres em 
situações de violência procuram os serviços de saúde por agravos à saúde física, mental 
e reprodutiva, porém os profissionais de saúde têm sérias dificuldades para identificar 
este fenômeno, e na ampla maioria dos casos em que se suspeita de violência, estes não 
são investigados.As causas dessa "não percepção" dos casos de violência doméstica 
devem-se provavelmente a várias circunstâncias como: despreparo dos profissionais da 
saúde, desinteresse, falta de tempo para escutar o paciente durante os atendimentos, 
ater-se somente às lesões físicas, e a uma cultura de que "em briga de marido e mulher, 
ninguém mete a colher". Para Jaramillo & Uribe et al, "a maioria das disciplinas de saúde, 
medicina, odontologia e enfermagem, entre outros, não contemplam em seus currículos 
nem em seus programas de educação continuada, formação nos aspectos relacionados 
com a violência doméstica, e por isso, não se encontram preparados para oferecer uma 
atenção que seja efetiva na saúde da mulher maltratada"( Jaramillo, 2011). 

O profissional da saúde tem o dever ético e legal de notificar, mesmo casos de 
suspeição; precisam estar preparados para reconhecê-la e tomar as providências 
necessárias.O respeito à criança, ao adolescente, à mulher e ao idoso suscita reflexões 
bioéticas, sendo, também dever ético/deontológico e legal. Necessária se faz a 
conscientização ética e legal do cirurgião-dentista quanto à importância na denuncia dos 
casos de violência(Pires, 2005).  

Fundamental para a prevenção e manejo adequado dos maus tratos é a sua 
identificação. Assim, é importante que os profissionais saibam identificar indícios que 
podem sugerir a ocorrência de maus-tratos (Pires, 2005).Logo,nota-se a importância do 
DIAGNÓSTICO. Segundo, Backes DL et al.(1999), constituem-se indícios de maus tratos: 

 
 a) lesões que não se justificam pelo tipo de acidente relatado e que são incompatíveis 
com a idade (ex: fratura de crânio por bater a cabeça no berço, fratura de perna em 
crianças com idade inferior a um ano); 
 b) lesões como equimoses, lacerações, hematomas, fraturas,queimaduras e mordeduras; 
c) lesões em vários estágios de cicatrização ou cura; 
 d) lesões em áreas não comuns de acidentes e quase sempre cobertas, como genitália e 
nádegas;  
e) demora para procurar atendimento médico após o acidente; 
 

Os cirurgiões-dentistas estão em posição privilegiada para observar estes sinais de 
violência,entretanto, alguns motivos levam os profissionais de saúde a se omitirem em 
casos de maus-tratos/agressões: o medo de perder pacientes; a falta de confiança no 
serviço de proteção à criança, adolescente, mulher e idoso;  o medo de lidar com os 
pais/marido/cuidador e de se envolver legalmente(Cavalcanti AL, 2001e Kellog, 2007). 
Outros motivos também chamam a atenção, como a incerteza do diagnóstico, do 
mecanismo de denúncia, o desconhecimento da verdadeira responsabilidade em 
denunciar  revelando a necessidade da capacitação do profissional ou mesmo da inclusão 
no currículo acadêmico do assunto (Cavalcanti AL, 2001 e Granville-Garcia AF, 2006 e 
Granville-Garcia AF, 2008). 
         A  notificação da violência doméstica pelos  profissionais de  saúde  contribui para  
o dimensionamento epidemiológico do problema, permitindo o desenvolvimento de 

 programas e ações específicas,segundo Silva et.al há uma predominância de casos 
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Nível de conhecimento dos graduandos e dos cirurgiões-dentista: 
 

Luna et al. (2010) mostra por meio de sua pesquisa a influência positiva do 
conhecimento, do acesso a treinamento e da qualificação da formação sobre a atitude dos 
profissionais de saúde em notificar casos de maus-tratos. Levando a afirmativa 
supracitada em consideração, em relação ao presente estudo, 64,4% dos profissionais da 
Estratégia Saúde da Família de Fortaleza estavam habilitados a lidar adequadamente 
com situações de violência, exceto os cirurgiões-dentistas, pois 68,5% não conhecem o 
ECA e 60,8%, a ficha de notificação(BRASIL,1990).O quadro I, abaixo reforça essa 
ideia, do desconhecimento destes profissionais e da falta de informação/treinamento para 
lidar com a problemática da violência doméstica. É importante avaliar a necessidade dos 
profissionais, deficiências, dúvidas para dessa forma completar as lacunas existentes , 
dentro do contexto que cada um se encontra. 

Gomes et al. (2002) afirmam que a atitude dos profissionais de saúde diante da 
violência está relacionada àquilo que eles conseguem visualizar como tal. Desta maneira, 
não é possível esperar uma atuação diante de uma violência que não é reconhecida. Se 
os movimentos sociais contribuíram para a maior visibilidade da violência, trouxeram 
também uma identificação prévia de quem pode ser sua vítima – atrelada a uma ideia de 
vulnerabilidade e fragilidade (SARTI et al., 2006).Deve se ressaltar que essa “identificação 
prévia”,não deve estar contaminada por jargões do tipo “em briga de marido e mulher,não 
se mete a colher...”pois, se essa premissa não for superada,dificílmente notificações 
relacionadas à mulheres agredidas ocorreram, não sendo portanto, culpa meramente da 
falta de conhecimento,mas do machismo,ainda existente na sociedade que persiste em 
subjulgar o sexo oposto em suas relações socias. 

Legislação:  

O artigo 66 do Decreto-lei 3.688 de 1941, reconhece como contravenção penal, a 
omissão do profissional de saúde em não comunicar crime de violência do qual tenha 
conhecimento por meio do seu trabalho. Além do âmbito penal, existem normas que 
implicam na notificação compulsória dos casos de agressão como: Estatuto da Criança e 
Adolescente, Estatuto do Idoso, e a lei Maria da Penha, citadas na introdução. A 
prevenção e controle da violência são deveres do poder público,mas os profissionais da 
saúde também não podem,nem devem se isentar de tais responsabilidades. 

A Constituição Federal aprovada em 05 de outubro de 1988, em seu artigo 
5.º,inciso X garante que: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 

Quadro 4- Nível de conhecimento dos dentistas e graduandos a 
cerca da violência doméstica 

   

  n       % 
Nunca recebeu informação a respeito do assunto 14 73,7 
Na faculdade, durante o curso de graduação 2 10.52 
Na especialização ou na pós graduação 1 5.26 
Em congressos de Odontologia 2 10.2 
Em cursos promovidos por outras instituições 0 0 
Outras fontes 0 0 
TOTAL 19 100 
 
Fonte.Fracon et al.2011   
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• Transferir para o outro a responsabilidade pelo 
comportamento violento; 
• Afirmar que a culpa é do outro. 
Instrumentalizar os filhos 
• Fazer o outro sentir-se culpado usando os filhos; 
• Usar os filhos para passar mensagens; 
• Aproveitar as visitas de amigos para atormentar, hostilizar; 
• Ameaçar levar de casa os filhos. 
Utilizar “Privilégios machistas” 
• Tratar a mulher como criada; 
• Tomar sozinho todas as decisões importantes; 
Utilizar a violência econômica 
• Evitar que o outro tenha ou  mantenha um emprego; 
• Forçar o pedido de dinheiro; 
• Fixar uma mesada; 
• Apossar-se do dinheiro do outro; 
• Impedir que o outro conheça ou possa ter um  rendimento 
familiar. 
 
Usar como desculpa: 
• Alcolismo; 
• Desemprego ; 
• Depressão; 
• Progressão da violência,devido a vitima provocar ; 
  

Fonte: Machado e Gonçalves 2003.IN: Alves C,2005 
 
 
 
 
       “A  violência de gênero  significa que não  são as diferenças  biológicas entre os 
homens  e  as  mulheres  nem  os  papéis  sociais  que  ambos  desempenham  que 
determinam o emprego da violência contra a mulher. Significa, isto sim, que são os papéis 
sociais impostos a homens e mulheres, reforçados por culturas patriarcais, que 
estabelecem relações de violência entre os sexos”(Tavares et al.2000). 
Leal et al. (2005) em um estudo etnográfico analisou os entraves  para a notificação de
maus-tratos por parte dos profissionais de saúde em uma emergência de um hospital de
trauma, em Porto Alegre, constatou que existe maior comprometimento com o registro
quando trata de crianças e adolescentes (especialmente o abuso sexual) do que quando as
vítimas são mulheres. Entretanto,o profissional de saúde tem por dever comunicar crime
cometido contra qualquer pessoa, independentemente  de idade,raça ou gênero da vítima
para não incorrer em crime de omissão. 
 
 
 
 
 
 
Perfil das Vítimas no Brasil : 
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Quadro7- Perfil das vítimas de violência doméstica: 

   Fonte: Pesquisa instituto Avon/IPSOS, 2011 
*Na região Nordeste e no Centro-Oeste a falta de condições econômicas apresentam os 
maiores índices (31%).  
 
          Como podemos observar no quadro IV  a dependência econômica,ainda é um dos 
principais entraves à denúncia e ao rompimento da relação vítima-agressor muitas das  
vítimas se vêem desamparadas/reféns e acabam se sujeitando à repetidas agressões e 
humilhações .Pode –se afirmar que a detecção e a notificação são  importantes  
instrumentos de política pública no combate a violência, entretanto, se não forem 
tratadas as causas deste “aprisionamento”, e se não forem oferecidas 
perspectivas de melhora às vítimas,essas situações continuaram a se 
perpetuar.  
 

 Protocolo de notificação da violência:  

É no cenário de despreparo dos profissionais, que, por falta de informações 
suficientes, se limitam a cuidar das lesões físicas e esquecem suas razões reais (Chaim 
LAF, 1995;Deslands SF, 2000;Mendez-Hernandez P, Sales-Peres A ,2008) que é 
elaborada a ficha de notificação. Esta é definida como um instrumento de vigilância 
epidemiológica, tal como outros já tradicionais no âmbito da saúde pública (BRASIL, 
2002). Os estados e municípios brasileiros dispõem, basicamente de dois tipos de 
sistemas de dados acerca da violência: os do SIM (Sistema de Informação de 
Mortalidade) e os do SIH-SUS (Sistema de Informações Hospitalares) (NJAINE; REIS, 
2005). A maior limitação em termos de informação é a faltade um sistema de registro dos 
casos que não chegam a óbito e que também não geram internação, ou seja, a violência 
que chega aos ambulatórios e serviços da rede básica, de forma crônica e não aguda. O 
Ministério da Saúde elaborou um  instrumento para suprir essa necessidade que é 
composto por uma folha, frente e verso, e suas questões estão subdivididas em campos, 
que englobam, desde dados gerais, dados da pessoa atendida, dados de residência, 
dados da ocorrência, se houve lesão, maior detalhamento em caso de violência sexual, 
dados do provável autor da agressão, até os dados sobre evolução e encaminhamento, 
no setor Saúde, definida pelo CID 10 (Código Internacional de Doenças), em ficha 
produzida especificamente pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan).  

 

% Total Centro-Oeste Nordeste Sudeste Sul 

Falta de condições econômicas para viver 27 16 31 27 24 
sem o companheiro 

     Preocupação com a criação dos filhos 20 31 21 16 25 
Medo de ser morta caso rompa a relação 15 21 13 15 16 
Falta de autoestima 12 13 6 15 15 
Vergonha de admitir que foi 
agredida/apanha 11 7 10 14 8 
Dependência afetiva 6 8 7 5 5 
Vergonha de se separar 9 4 10 7 8 
Nenhuma dessas 1 1 1 1 --- 
Base 1.800 188 509 821 282 
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Ficha1-Figura1-ficha do Sinan, destinada à notificação compulsória de violência 
doméstica,sexual e outros tipos de violência contra à mulher. 
 

Apesar de ter formato e apresentação semelhantes aos de outras fichas de 
notificação(segue os mesmos princípios de qualquer notificação compulsória de agravos 
já tradicionais na saúde pública (como tuberculose, HIV, dengue, etc.), porém, trata-se de 
um novo instrumento para se fazer notificação.Neste momento seria interessante 
conhecer as definições de notificação e denúncia: A notificação é uma comunicação 
formal e institucional acerca de uma dada situação específica. Ela, em si, não instaura 
uma denúncia, contudo, nada impede que, paralelamente à notificação, esta seja 
efetuada. Já denúncia é o nome técnico dado à peça processual que dá início à ação 
penal promovida pelo Ministério Público. No sentido mais rigoroso do termo, o que cabe 
ao setor saúde, portanto, é a comunicação formal, a notificação, sendo reservado às 
outras instâncias a instauração ou não da denúncia (BRASIL, 2002, 2005a). 

A  legislação brasileira, embora clara quanto à obrigatoriedade de notificar, oferece 
pouca orientação aos profissionais. Nesse sentido, parece necessário e urgente que: 

a) as noções legais sejam esclarecidas, explicitando o que se compreende por maus-
tratos e quais as situações que devem ser notificadas;e não o que os profissionais, 
considerem como tal;( Gomes et al.2002) 
b) o texto legal se faça acompanhar de discussão a respeito dos diversos manuais de 
orientação acerca da questão da violência contra a criança existentes no país; 
c) a concepção de suspeita seja também esclarecida;na ausência de orientação,casos 
suspeitos ou confirmados podem ser notificados (Galvão VABM 2009)  
d) a atuação dos Conselhos Tutelares seja discutida,a fim de melhor capacitar 
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tecnicamente as equipes, disponibilizar recursos para suas ações e integrá-las aos 
demais serviços envolvidos no atendimento às vítimas de violência. 
e) A falta ou desconhecimento dos serviços que existem no município sejam sanadas. 
Mas, sobretudo, parece necessário discutir as conseqüências do ato de notificar pois,nele 
é que se encontram os maiores desafios dos diversos profissionais e das diversas 
agências (Saliba,2007). 

f)Haja esclarecimentos quanto à respaldos legais , aliada à instruções quanto à  medo das 
represálias e de possíveis transtornos legais advindos desse ato. 

Esta revisão, constatou por meio de artigos sobre violência doméstica que apesar 
dos avanços conquistados no ensino da graduação e da pós graduação que ainda, 
existem lacunas na transmissão deste conhecimento aos alunos,logo esse tema deveria 
ser valorizado por meio de investimentos na qualificação de docentes e discentes, de 
modo que no futuro os  cirurgiões-dentista possam estar capacitados para diagnosticar 
casos de maus-tratos e saibam exercer seu dever de “zelar pela saúde e dignidade de 
seu paciente”(Daruge, 2000; Garbin, 2006). 

 
4-CONCLUSÃO: 
 

 Por intermédio desta revisão de literatura,pode se afirmar que o conhecimento dos 
profissionais de Odontologia perante o tema:” violência doméstica”, ainda é insuficiente. 
Por isso, se faz necessária uma maior abordagem da temática no ensino de graduação e 
que os profissionais já formados, tenham maior acesso à leis,fichas de notificação para 
que com esses conhecimentos possam atuar de forma ativa na prevenção e na 
notificação de casos, zelando assim pela saúde e dignidade de seus pacientes.  

Logo,os profissionais da saúde tem o dever de notificar os casos de 
violência,sendo protegidos pelo Código de Ética Odontológico, podendo assim,resguardar 
sua própria segurança legal e ainda servindo como poderoso instrumento para 
dimensionar a violência doméstica no país.  
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